MENSAGEM Nº 018, 14 DE FEVEREIRO DE 2025.





      Senhor Presidente, Senhores Vereadores:


O Prefeito Municipal de Santa Margarida do Sul, dispondo das atribuições de seu cargo, com base no art. 45 da Lei Orgânica do Município, disponibiliza para apreciação desta Egrégia Câmara Municipal, Projeto e Lei que “Autoriza a contratação temporária de excepcional interesse público e dá outras providências.”





    Santa Margarida do Sul, 14 de fevereiro de 2025.



LUIZ FELIPE BRENNER MACHADO
Prefeito Municipal


PROJETO DE LEI Nº 018/2025, DE 14 DE FEVEREIRO DE 2025.

Autoriza a contratação temporária de excepcional interesse público e dá outras providências.

O Prefeito Municipal de Santa Margarida do Sul, no uso das atribuições que lhe confere a Lei Orgânica do Município, remete à apreciação desta e. Câmara de Vereadores o seguinte Projeto de Lei:
Art. 1º Fica o Município de Santa Margarida do Sul autorizado, com base no art. 37, inciso IX, da Constituição Federal, a contratar temporariamente, por excepcional interesse público, um servidor na função abaixo especificada:
	Quantidade
	Função
	Padrão
	Carga Horária Semanal
	Vencimento Mensal

	01
	Servente Escolar
	02
	40h
	R$ 1.668,99


Art. 2º A contratação será realizada pelo prazo correspondente à licença-maternidade da servidora afastada, conforme previsão legal vigente.
Art. 3º O contrato de que trata o art. 1º será de natureza administrativa, assegurando ao contratado os direitos previstos no Regime Jurídico dos Servidores do Município.
Art. 4º As especificações das atribuições, condições de trabalho e requisitos para a contratação são as constantes no Anexo da Categoria Funcional: Servente Escolar.
Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Gabinete do Prefeito de Santa Margarida do Sul, 14 de fevereiro de 2025.


Luiz Felipe Brenner Machado
Prefeito Municipal

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

Senhor Presidente, 
Senhores Vereadores,

Encaminhamos à apreciação desta Egrégia Casa Legislativa o presente Projeto de Lei nº 018/2025, que visa autorizar a contratação temporária de um Servente Escolar para substituição de servidora afastada em razão de licença-maternidade.
A necessidade desta contratação decorre da ausência temporária da servidora titular do cargo, sendo essencial para a continuidade dos serviços prestados na unidade escolar, especialmente em razão do impacto que a falta de um profissional pode causar no suporte às atividades educacionais, em especial na merenda escolar, na manutenção da higiene e organização do ambiente escolar.
A contratação proposta não implica aumento de despesa para o município, pois se trata de substituição de um servidor efetivo e está em consonância com a legislação vigente, seguindo o padrão salarial já estabelecido em lei.
Assim, diante do caráter transitório e imprescindível da necessidade, solicitamos a aprovação deste Projeto de Lei em regime de urgência, para evitar prejuízos ao funcionamento da unidade escolar.

Atenciosamente,


Luiz Felipe Brenner Machado
Prefeito Municipal
1

